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APRESENTAÇÃO


			Como um peixe, integrante de um cardume, orienta-se para movimentar-se segundo a harmonia do coletivo, sem trombar com os demais, sem se desgarrar do cardume e sucumbir frente a frente de um predador? O que os orienta? Como adquirem referências tão rápidas a ponto de transparecer que o coletivo seria apenas um organismo e não um conjunto de individualidades, adotando cada qual sua própria decisão?


			A resposta a esse tipo de indagação começou a ser construída no século 18, quando o matemático Leonhard Euler solucionou um enigma conhecido como as sete pontes de Königsberg, cidade na Prússia. Segundo o enunciado do problema, havia nessa cidade sete pontes cruzando o Rio Pregel e o enigma consistia em identificar um caminho que permitisse alguém cruzar as setes pontes, numa mesma caminhada, desde que não pisasse duas vezes na mesma ponte. Euler solucionou a questão mediante a construção de um gráfico (ou grafo, na linguagem de rede), que levou em conta a ideia de vértices (nós) e arestas (ligações). Era um dos primeiros passos do que viria a se conformar como teoria de redes.


			Este livro é fruto da minha pesquisa sobre a atuação dos órgãos de controle da corrupção no Brasil, a partir da vigência da Lei Anticorrupção, que autorizou a celebração de acordo com um infrator da legislação, tendo contrapartida a entrega de informações e a pactuação de multas e ressarcimentos sob uma forma abrandada. Essa lei, contudo, não demarcou os efeitos do acordo para os demais órgãos, limitando-se a tratar da Controladoria-Geral da União e suas homólogas estaduais e municipais.


			Um ato de corrupção pode sensibilizar diversos atores estatais encarregados de aplicar a legislação, como o Ministério Público, o Cade e a CVM. Até mesmo o Fisco, a depender da maneira como foram gerados os recursos para a propina, possui interesse no assunto. A grande indagação que fica no ar é como lidar com a realidade de múltiplos atores institucionalmente encarregados de perseguir e punir o infrator, quando a legislação limitou-se a, de um lado exigir colaboração plena por parte do particular e, de outro, não estabeleceu mecanismos de concatenação da atuação estatal em prol de uma harmonia.


			É quase um senso comum tratar determinadas estruturas estatais como organizadas em rede. Temos a rede de atenção à saúde, estruturada em torno do Sistema Único de Saúde, de matriz constitucional. Algo similar na parte educacional, também com atribuições demarcadas na legislação. Essas redes, contudo, possuem uma característica mais hierárquica, com atribuição de graus e naturezas de responsabilidade, segundo tratar-se de ente federal (majoritariamente encarregado das tarefas de financiamento, planejamento do sistema geral, e, quanto à educação superior, em ofertar diretamente o serviço público), e assim sucessivamente. De forma similar em relação à saúde.


			Agora, como tratar de realidade que traz com ela esferas diferentes da federação, ao mesmo tempo poderes distintos, estruturas hierárquicas e não hierárquicas (como o Ministério Público)? E com um componente que eleva o grau de complexidade ao paroxismo: a função primordial desses órgãos não é senão controlar um dos piores vícios do poder, que é a corrupção.


			A partir dessas provocações busquei estudar o que seria “rede” para o Direito e para a própria organização do Estado. Seria apenas uma figura de linguagem para ilustrar um conjunto entrelaçado de órgãos, sem maiores consequências práticas, ou dessa ideia eu poderia inferir algum método de, ao menos, compreender a maneira pela qual agem e se organizam as estruturas de controle da corrupção?


			A pesquisa sobre material do Direito rendeu algumas pistas, com Teubner e seu propósito de rede, em que os elementos constituintes da rede relacionam-se sob uma lógica de competição-cooperação (“co-ompetition”), de modo a aproveitar os benefícios da individualidade e, ao mesmo tempo, das vantagens de um ser coletivo. Mais ou menos como no cardume do início desta apresentação.


			Essa noção foi se refinando ao longo da pesquisa, quando me deparei com dois autores que me forneceram ferramental indispensável para concluir o trabalho: Barabási e Lewis. Ambos contêm uma parte conceitual sobre a teoria de redes e outra parte com o desenvolvimento das fórmulas e teoremas de suporte da teoria. Embora tenha devorado ambos os livros, confesso que não me atrevi a aventura de revisitar a matemática, acerca da qual não fiz feio enquanto aluno, mas abandonei quando me dediquei à área de humanas na graduação.


			Nada obstante, o conceitual teórico desses trabalhos é extremamente rico e permite inferir uma teoria para explicar a complexidade de determinados sistemas, desde um sistema biológico, até mesmo a química e a física de certos comportamentos de materiais. Explica, ainda, fenômenos como o espraiamento de epidemias e relações entre indivíduos em sociedade, sobretudo, na nossa atual sociedade em rede.


			A ideia é relativamente simples: basta identificar o que seriam os nós e as arestas da rede, buscar suas características para compreender suas relações e seus comportamentos. Aproveitei essas noções básicas para inferir regras de atuação do intérprete no seu relacionamento com a rede anticorrupção: identificar qual é a relação dissonante e como trabalhar para minimizar seu impacto induzindo um comportamento de sincronização. No caso estudado, por sincronização entendo a adoção de um sentimento de respeito ao acordo de leniência pelos demais elementos da rede.


			Um dos trabalhos que consultei trouxe o dilema do porco-espinho, de Schopenhauer: numa noite fria, uma família de porcos-espinhos cujos integrantes necessitam estar perto o suficiente para se aquecer, mas não tão perto que se firam uns aos outros. Novamente, a ideia da co-ompetição agindo como um elemento de explicação para determinados fenômenos.


			Essa é a essência da rede que estudei e suas relações com o acordo de leniência: um organismo em que seus elementos individuais disputam entre si pelo protagonismo legítimo e importante para o sistema como um todo, mas também que cooperam entre si para alcançar a maior eficiência possível, na teoria. Quando esse resultado não se apresenta é porque alguma das relações entre os órgãos está dissonante e necessita ser reparada (ou até mesmo desligada).


			





PREFÁCIO


			Os acordos de leniência anticorrupção no Brasil, em que pese sua pouca densidade normativa e regulamentar, vêm se multiplicando e efetivamente contribuindo para uma maior efetividade reparatória dos danos decorrentes de atos ilícitos praticados contra a administração pública. De outra perspectiva, é inegável que esses mesmos acordos têm contribuído enormemente para as investigações criminais, proporcionando o deslinde de crimes, os quais, pela sua própria natureza, de outra forma não seriam desvendados. Finalmente, não é menos verdadeiro que os acordos de leniência anticorrupção vêm dinamizando a adoção, pelas empresas que os subscrevem, de programas de integridade que em muito contribuem para um padrão de relacionamento público-privado muito mais sadio.


			Sem embargo, ainda há muitas dificuldades a superar, a começar pelos entraves que a própria administração pública insiste em oferecer ao instituto contratual da leniência. Nesse campo, fruto da profunda fragmentação que acomete o poder público, os acordos de leniência tornaram-se o principal alvo de um aparelho que não retrata mais um centro único de gravidade, mas que, ao contrário, ambienta diversos centros de poder, cada qual com suas próprias atribuições e competências. Esse processo de divisão de poder, próprio do Estado Social de Direito, que se inicia no começo do século passado, atingiu, presentemente, um grau de complexidade inimaginável, reflexo de uma sociedade profundamente balcanizada e diferenciada nos atores e papéis, criando inúmeros desafios para quem olha o Estado com os olhos do modelo Estado Moderno.


			Do ponto de vista jurídico, as consequências são evidentes: os acordos de leniências passam a carecer de segurança jurídica, porque o Estado, por vários de seus órgãos, não os reconhece como legítimos ou mesmo suficientes. A consequência, do ponto de vista empresarial, é manifesta e se revela pela profunda desconfiança que os atores econômicos passam a ver essa nova expressão de consensualidade nas relações do administrado para com a administração, especialmente no campo do direito administrativo sancionatório.


			Essas dificuldades parecem não encontrar limites, quando se verifica que até mesmo órgãos de fiscalização de contas se arvoram em instâncias revisoras do executivo ou mesmo em protagonistas dos próprios processos de negociação dos acordos — acordos celebrados pelo Estado e desrespeitados pelo próprio Estado, por mais paradoxal que possa significar.


			As disputas, nessa medida, multiplicam-se, colocando em risco o que deveria representar inequívoco avanço no padrão de relacionamento da autoridade pública com o particular. Trata-se de disputas de poder, que, para a visão jurídica do mundo, apresentam-se como embates definidos por competências constitucionais e legais em suposto conflito.


			É bem verdade, todavia, que esse processo de anomia não vem passando desapercebido aos agentes envolvidos nas diferentes negociações. Assim é que, procurando superar esse quadro anárquico, no âmbito federal, das negociações conduzidas pela Controladoria Geral da União (CGU) e Advocacia Geral da União (AGU) vem participando o próprio Ministério Público Federal (MPF), com acordos já tendo sido ultimados com a participação dos três diferentes órgãos, cada qual expressando seu particular interesse e, por via de consequência, contribuindo enormemente para a boa e rápida evolução das tratativas.


			Ao mesmo tempo, cumpre reconhecer que o poder judiciário tem se mostrado igualmente sensível à questão, progressivamente reconhecendo que as pretensões autofágicas do Tribunal de Contas da União, por exemplo, com relação aos acordos de leniência celebrados não podem prosperar. No julgamento conjunto dos Mandados de Segurança n.° 35.435, 36.173, 36.496 e 36.526, o Plenário do Supremo Tribunal Federal entendeu que a interpretação conjugada dos múltiplos regimes de leniência que se inserem no microssistema anticorrupção deve zelar (i) pelo alinhamento de inventivos institucionais à colaboração e (ii) pela realização do princípio da segurança jurídica, a fim de que os colaboradores tenham previsibilidade quanto às sanções e benefícios premiais cabíveis quando da adoção de postura colaborativa com o Poder Público. Nesse sentido, concluiu-se ser importante que a administração pública atue de forma coordenada, e não de maneira contraditória e incoerente, de modo a gerar a aplicação de sanções como se não houvesse colaboração voluntária e, assim, excluiu-se a inidoneidade declarada pelo Tribunal de Contas da União contra as lenientes. A essa manifestação do Supremo Tribunal Federal correspondem outras de instâncias inferiores, privilegiando o acordo de leniência celebrado e sua sustentabilidade. Confira-se recente pronunciamento da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que entendeu que a suficiência da reparação prevista no acordo de leniência não pode ser objeto de discussão em ação de improbidade movida sobre os mesmos fatos abrangidos pelo acordo (REsp n.° 1.878.937/PR). Ainda, a 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região solidificou entendimento pelo qual a reparação prevista no Acordo de Leniência deve ser considerada presumidamente integral, sendo descabido que as lenientes continuem no polo passivo de ações de improbidade.


			De toda forma, nesse cenário de dificuldades estruturais, soluções simplistas como a ideia de um “balcão único” a ser instituído por um novo quadro legislativo são cobradas recorrentemente. A crença de que à lei cabe solucionar todos os impasses do cotidiano ainda é profundamente valorizada entre nós, atores do direito, que não se permitem pensar para além dos limites do direito posto. Também nesse diapasão correm os reclamos pela definição de um órgão, ao qual caiba coordenar as ações de uma administração que, também na esfera sancionatório, apresenta-se balcanizada.


			Desse senso comum que se criou entre os atores jurídicos, destoa a obra Acordo de leniência anticorrupção: uma análise sob o enfoque da teoria de redes, originariamente tese com a qual seu autor, Igor Tamasauskas, obteve no ano de 2020 o título de doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


			A originalidade, a funcionalidade e a excelência do trabalho de Igor Tamasauskas, reconhecidas pela ilustre banca que o examinou, integrada pelos professores Rogério Arantes, Samantha Chantal Dobrowolski, Maria Paula Dallari Bucci, Gustavo Henrique Justino de Oliveira e Cláudio Mendonça Braga, permitiram que a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo a escolhesse como a melhor tese defendida no ano de 2020 e a indicasse para o Prêmio Capes de Tese 2020.


			E, com efeito, se houve com muita felicidade Igor Tamasauskas, ele que também é um dos poucos advogados a ter participado de vários acordos exitosamente firmados, ao pensar o acordo de leniência anticorrupção no Brasil a partir da perspectiva da teoria de redes, que lhe permitiu enxergar os órgãos públicos desprovidos de uma relação hierárquica entre si. A partir daí, a teoria de redes lhe permitiu vislumbrar um processo de articulação entre esses mesmos órgãos, não em função de uma coordenação superior, mas fruto de uma sincronização.


			Resultado de intensa e profunda pesquisa, cercada da melhor literatura especializada e conduzida com enorme rigor metodológico, valendo-se, inclusive, de respostas a quesitos criteriosamente apresentados aos partícipes dos procedimentos de negociação, Acordo de leniência anticorrupção: uma análise sob o enfoque da teoria de redes traz, ainda, ao leitor a arguta observação de quem privilegiadamente acompanhou a evolução da prática dos acordos de leniência, desde os primeiros celebrados até os mais recentes. Não lhe passaram indiferentes vários dos pontos críticos próprios do tema como os referentes ao ressarcimento do dano ao patrimônio público, acordos em casos complexos e multifactuais e negociações hostis e arm twisting.


			E, na questão central, Igor Tamasauskas, após elencar as inúmeras dificuldades que impediriam, no seu sentir, a cômoda solução do “balcão único”, apresenta-nos as virtuosidades do modelo teórico de redes, a partir do qual faz sua investigação e demonstra, à saciedade, que será não a coordenação mas a sincronização das diferentes agências estatais envolvidas no processo de negociação que permitirá conferir aos acordos de leniência a necessária segurança jurídica. 


			Como bem diz Igor Tamasauskas (2021), se, de um lado, o “sistema multiagências de controle da corrupção brasileiro pode ser compreendido sob uma lógica organizacional em rede policêntrica, cujas normas próprias da teoria geral de redes devem orientar o intérprete no seu relacionamento com o sistema”, de outro, tem-se a 


			[...] ideia de sincronização, propriedade que uma rede apresenta para uniformizar o comportamento de seus elementos integrantes sob determinado valor. No caso estudado, os órgãos de controle da corrupção necessitam ser estimulados a “desligar” o modo competição tão logo atingida a celebração de um acordo de leniência com um dos elementos integrantes da rede; o valor de sincronia passa a ser o da cooperação.


			Por todas essas razões, Acordo de leniência anticorrupção: uma análise sob o enfoque da teoria de redes cumprirá importante papel nesse processo de institucionalização dos acordos de leniência anticorrupção. E, para além dos acordos de leniência, o trabalho de Igor Tamasauskas inequivocamente traz luzes para a compreensão da atual fragmentação da administração pública brasileira. 


			Sebastião Botto de Barros Tojal


			Professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo
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1


			INTRODUÇÃO


			A agenda anticorrupção no Brasil ganhou corpo com os movimentos populares ocorridos no primeiro semestre de 2013, quando milhares de pessoas tomaram as ruas com pautas difusas, mas com um elemento comum de rechaço à deslegitimação do poder em decorrência de escândalos de corrupção e de mau uso de recursos públicos.


			Até que ponto foram elementos espontâneos ou provocados por interferências artificiais trata-se de matéria a esclarecer pelos estudiosos de Ciência Política e de outros fenômenos sociais. O fato é que tais movimentos ocorreram e acerca deles houve reação no plano jurídico.


			Como resposta a esses movimentos, o sistema político respondeu com a edição de duas normas importantes para o enfrentamento de atos de corrupção pública: a Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, e a Lei n.º 12.850, de 02 de agosto de 2013.


			A primeira delas, conhecida como Lei Anticorrupção, estabeleceu severa punição a pessoas jurídicas envolvidas em atos ilícitos contra a Administração Pública, mediante mecanismo de responsabilização objetiva, ao mesmo tempo em que facultou a adoção de mecanismo consensual para o endereçamento da punição, o acordo de leniência.


			A segunda lei tipificou o crime de organização criminosa e estabeleceu regramento mais detalhado para a celebração de acordos de colaboração premiada, de natureza criminal, com indivíduos envolvidos em atos ilícitos.


			Essas leis somaram-se a outras já existentes para tutela da moralidade, como a Lei de Improbidade Administrativa, a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, os processos administrativos sancionadores da legislação de licitações e contratos e o próprio conjunto de leis criminais.


			A despeito da pouca ou nenhuma sistematização por parte do legislador, tanto a Lei Anticorrupção quanto a Lei das Organizações Criminosas foram utilizadas de forma conjugada, para o enfrentamento, pela esfera judicial, de corrupção política de larga escala, como notório pela atuação da denominada Operação Lava Jato, que buscou desarticular importantes desvios de recursos no sistema Petrobrás, depois estendidos para outras esferas.


			Sem embargo da crítica à atuação do sistema judicial para, de forma exclusiva, tratar da corrupção política, é notório que essas duas leis foram responsáveis por trazer à ordem do dia a substituição da heteronomia do exercício da autoridade pela autocomposição no estabelecimento de soluções para infrações à legislação de tutela da moralidade administrativa.


			A modificação do enfoque da heteronomia para a autocomposição na solução de casos de corrupção tem assento em uma diversidade de motivos.


			O primeiro deles reside na necessidade de conferir eficiência à recomposição do erário defraudado por práticas ilícitas e às próprias investigações para desarticular autoridades e outros agentes privados, a partir da incorporação de princípios e métodos organizacionais próprios do mundo privado. Isso decorre de um fenômeno de ressignificação do próprio Direito, que assume progressivamente uma conformação indutora de comportamentos.


			A contratualização da punição atenderia, ademais, a um segundo conjunto de motivações, relacionado à esfera econômica, na medida em que permite, pelo lado do Estado, conferir incentivos para conquistar e capturar aliados de um esquema de colusão, trazendo-os para a legalidade. Pelo lado privado, a vantagem estaria na possibilidade de precificar as incertezas de um expediente sancionatório longo e sem contornos claramente definidos.


			Ainda relacionada à seara econômica, mas atrelado ao relacionamento internacional, a contratualização atenderia a empuxos realizados por tratados e pressões de outros países e organizações, que se utilizam desse tipo de ferramental há mais tempo. Além, claro, de uniformizar solução para casos de corrupção que envolvem corporações com operações em diversos países, que aplicam a extraterritorialidade de suas normas no rechaço a esse tipo de prática.


			Do ponto de vista social, a autocomposição faria com que se ajustassem as velocidades do mundo do Direito e o da comunicação social, segundo a ideia utilizada por Teubner (1993), permitindo que se ofereça resposta jurídica – o contrato – ao problema identificado no mundo dos fatos, de forma célere, sem o dispêndio de tempo na tramitação de todo um processo sancionatório.


			A questão é que esse modelo de solução acabou sendo implementado no país à revelia de institucionalização mais adequada e de uma sistematização, por parte do legislador, em relação a normas já existentes e estruturas de Estado apropriadas para lidar com essa nova ordem.


			Além disso, esse tipo de legislação ecoa ruídos de uma interação que mexe com as estruturas do próprio sistema político: prova disso é a existência de três1 institutos diferentes para uma mesma situação: o acordo cível-administrativo em tema de corrupção.


			Segundo Maximiliano (2006), uma lei é o produto das pressões sociais e das possibilidades políticas do momento. A ausência de uma maior sistematização é sintoma desse ruído e caberá ao intérprete construir a melhor solução, dentro da esfera do Direito, para que a norma atinja não apenas aos fins para os quais foi editada, mas que o faça respeitando os princípios informadores do sistema jurídico.


			E como fruto dessa constatação nota-se que os três instrumentos previstos – acordo de leniência, termo de autocomposição e acordo de não persecução civil – foram parcamente tratados pela legislação, que a eles dedicou dois artigos na Lei Anticorrupção, um parágrafo na Lei n.º 13.140/15 e dois parágrafos na reforma da Lei de Improbidade Administrativa.


			A resultante das tensões do Parlamento, portanto, deixou ao aplicador da norma a produção de regras jurídicas próprias – não apenas quanto ao conteúdo do acordo, mas também regras sobre como celebrá-lo, como executá-lo e como rescindi-lo. Trata-se de modelo mais flexível para se adaptar às complexidades da agenda atual, mas que embute os riscos de uma ausência de uniformidade; daí a importância de precedentes.


			A questão aqui é compreender como sistematizar e interpretar essa legislação, que se integrou a um sistema já marcado por sobreposições de competências e de atuações, mas que pressupõe, se não a necessidade de um interlocutor único pelo lado do Estado, ao menos uma uniformidade de comportamento em relação ao sinalagma ajustado com o particular.


			A partir da análise dos casos concretos, à luz dos contornos que definem e justificam um sistema autocompositivo nessa matéria, este livro defende a abordagem de rede como um instrumento para compreender o acordo de leniência anticorrupção e suas interações com os diversos órgãos estatais encarregados de lidar com o tema.


			Assim, entende-se que a chave para o desenvolvimento dessa compreensão passa pela análise do sistema de controle brasileiro sob a abordagem do conceito de rede policêntrica ou hetero-hierárquica. Dada a multiplicidade de ambientes de responsabilização, com sobreposição – parcial ou às vezes total – de atribuições com que atuam os órgãos de controle brasileiros, tal sistema opera como uma rede sem hierarquia, mesclando tanto competição quanto cooperação (“co-ompetition”, o conceito é de Teubner) entre as agências de controle, na busca de uma maior eficiência para a identificação de um ato ilícito.


			Noutro giro, pela presente abordagem, a legislação brasileira acabou por configurar seu sistema de proteção à moralidade sob um modelo de rede: estrutura policêntrica e hetero-hierárquica, com atribuições concorrentes, literalmente formando uma teia para capturar a ilegalidade (e minimizar os efeitos da captura de um dos órgãos de controle por agentes corruptos). Além disso, nos espaços em que a legislação não teceu a rede, esta veio a se estabelecer por soluções de cooperação institucional (forças-tarefas, acordos de cooperação, compartilhamento de provas e similares), ou mesmo de cooperação pontual e não formalizada, aliando esforços em busca da robustez na repressão.


			A visualização do sistema como uma rede – sob o viés da persecução – permite sugerir uma mescla de competição e cooperação entre os órgãos – os componentes da rede –, cada qual se esforçando para sair na frente pela captura do ilícito, ao mesmo tempo em que se ombreia aos demais na troca de informações para dificultar a manutenção de práticas ilícitas.


			Esse mecanismo entra em severas dificuldades quando a legislação passa a autorizar que alguns componentes da rede celebrem acordos em matéria de corrupção, silenciando quanto aos demais, inclusive quanto aos efeitos desses acordos em relação a eles. O que deveria significar uma “dessensibilização” do sistema – porque a atividade ilegal já estaria desvelada e com responsabilização endereçada – passa a reestimular a competição entre os nós, cada qual buscando reafirmar a competência pretensamente ferida.


			E o prejuízo é ao próprio instituto do acordo de leniência – pela notável insegurança jurídica que esse comportamento carreia – e à eficiência que orientou a sua edição (e à própria formação da rede); eis que energia que poderia estar sendo despendida para descobrir novos atos ilícitos desperdiça-se com alguém que já se comprometeu, inclusive, com o sancionamento pactuado.


			Como será apresentado ao longo desta obra, uma possível solução para esse paradoxo é o estabelecimento de regras de interpretação que levem em conta essa característica de rede do sistema de tutela da moralidade. Por exemplo, que não admita o direcionamento de uma iniciativa de um dos nós da rede contra o colaborador, antes que resolvida a relação estabelecida entre esse e outro componente da rede; o Direito, quer seja uma decisão judicial, quer seja lei ou regulamento novo, deverá atuar no sentido de “sincronizar” os nós da rede, para que passem a operar todos com o mesmo código de “cooperação” tão logo um de seus componentes celebre um acordo de leniência.


			Nessa hipótese, haveria a necessidade de apurar eventual falha do acordo – v.g., em relação ao conteúdo, ao cálculo de ressarcimento, à proporção de penalidade – como antecedente lógico do agir de um componente da rede contra o colaborador. Ser-lhe-ia carreado um ônus lógico de demonstrar vício no ajuste, antes de buscar promover uma responsabilização adicional ao colaborador, simplesmente ignorando o acordado.


			É certa a dificuldade de transpor conceitos manifestamente privados para compreender fenômenos do Estado; não menos certo, contudo, é que os acordos – os contratos – são fenômenos que já foram incorporados pelo Estado, sob o empuxo da eficiência, que carreiam para as atividades estatais. De outra banda, o fenômeno da fragmentação do poder estatal em diversos órgãos, às vezes concorrentes entre si, tampouco é uma característica brasileira.


			Este livro apresenta uma análise que traz, juntamente aos bônus da eficiência, os ônus de responsabilização ao cumprimento do ajuste pelos diversos componentes da rede estatal com que foi estruturado – para o bem ou para o mal – o sistema de enfrentamento da corrupção, com seus diversos órgãos e competências concorrentes.


			Dessa forma, a partir do quanto exposto, a hipótese desenhada reside na atuação do sistema anticorrupção sob o formato de rede, e a tese é que as interações com esse sistema tenham que obedecer à teoria geral de redes, como regras de relacionamento com sistemas organizados sob esse tipo de formato, esteja ele em qualquer campo do conhecimento (Direito, Biologia, Física ou outra ciência).


			Segundo Luhmann (2016), um sistema pode ser caracterizado como tal quando há um padrão de interações entre seus elementos constituintes que permita a separação entre eles e o ambiente; a chave para a compreensão, portanto, do conceito, perpassa pela possibilidade de diferenciação entre sistema e ambiente. A forma hierárquica é mais tradicionalmente associada à ordenação dessas interações, mas não é a única, como indica o próprio Luhmann. A rede seria outra forma de diferenciação, notadamente em ambientes bastante mais complexos.


			A hipótese, portanto, dialoga com a ideia de que a diferenciação entre sistema e ambiente, no contexto de multiplicidade institucional anticorrupção brasileiro, opera segundo a ordenação própria da teoria geral de redes. Essa ordenação própria deve orientar as interações com o sistema, seja mediante inovação legislativa, seja mediante decisões judiciais, seja pela própria conformação dos acordos materializados no âmago dos órgãos encarregados de controle da corrupção no Brasil.


			Noutro giro: a abordagem de rede oferece a possibilidade de compreender o sistema de controle da corrupção de modo a decompor as relações que se estabelecem entre os órgãos e as entidades, analisando-as e identificando aquelas que se mostrem dissonantes. Esse processo permite orientar a atuação do intérprete ou do legislador nas interações e reformas do sistema como um todo.
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			PERCURSO DA PESQUISA: CONTRIBUIÇÃO DA CIÊNCIA DE REDES EM PROBLEMAS COMPLEXOS


			Este livro está estruturado na análise do percurso dos primeiros anos de vigência da legislação anticorrupção, na resolução de casos envolvendo pessoas jurídicas, a partir das premissas teóricas sobre o mecanismo consensual para hipóteses de corrupção. Juntamente a esse objetivo, a teoria geral de redes permeia o estudo como elemento de diferenciação que permite compreender o sistema de controle da corrupção segundo uma lógica mais complexa que o tradicional sistema hierárquico.


			No período anterior à Lei Anticorrupção, quando não era possível celebrar um acordo civil em matéria de corrupção, a assincronia entre os órgãos encarregados do controle da corrupção trazia “apenas” perda de eficiência ao sistema como um todo, que, de certa maneira, acabava compensada pela própria sobreposição de competências: onde um falhava, outro estaria disponível a atuar. O máximo de preocupação que se estabelecia era como o bis in idem, para evitar incidência duplicada de penas similares, como multas.


			O acordo de leniência modifica esse jogo ao exigir um comportamento uniforme do Estado: essa assincronia violenta o pacote de estímulos ajustado com o particular. E a questão passa a ser como fazer para que os órgãos assumam uma mesma postura em relação ao particular que celebrou o pacto de leniência.


			A linguagem da coordenação hierárquica não dialoga com um sistema que congloba órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, autarquias em regime especial (agências), tribunais de contas, Ministério Público. Simplesmente não há uma estrutura decisória acima desse sistema que dê conta de adotar uma decisão e impor um padrão de conduta a todos os demais integrantes.


			Por essa razão, propõe-se a mudança na abordagem: poliarquia/sincronização em vez da tradicional hierarquia/coordenação. Isso é o que vai permitir compreender algumas das dificuldades enfrentadas desde a edição da Lei Anticorrupção e o que, espera-se, vai oferecer um elemento a mais para iluminar o caminho do instituto do acordo de leniência, mediante decisões judiciais ou reformas legislativas, ou mesmo durante o próprio trabalho de construir as cláusulas contratuais.


			É certo que houve uma experimentação importante na aplicação da legislação, com erros e acertos naturais de uma mudança profunda no paradigma de como enfrentávamos essas questões até então. E é correto também falar que houve novas reações do sistema político em função dessa experimentação, p.e., com a edição das Leis n.º 13.869/19 e n.º 13.964/19. Até que ponto a motivação pode ser calcada nos erros ou nos acertos desse lustro de vigência é tarefa a ser retomada em outro enfoque.


			Busca-se, assim, compreender em qual quadra se encontra o sistema de enfrentamento à corrupção brasileiro e estudar os acordos já tornados públicos a partir de um modelo de análise sob a abordagem da teoria de rede.


			A obra analisa a substituição de uma lógica marcadamente simbolizada pela aplicação formal de regras punitivas pelas autoridades por outra lógica em que a heteronomia coexista com a possibilidade de transação acerca de alguns aspectos do processo punitivo – inclusive sobre a própria sanção – num sistema que garanta, sobretudo, o trade-off de segurança jurídica ao particular, e de eficiência (na recuperação de ativos, na investigação, na prevenção) às autoridades encarregadas de aplicar a legislação.


			Os primeiros anos de vigência da legislação foram marcados por embates entre essas duas lógicas – a heteronômica e a consensual – num ambiente de elevada polarização política, em que essa mesma legislação foi utilizada como mecanismo de enfrentamento da corrupção política. Por detrás desses embates, em muitas ocasiões o conflito de visões – hierarquia e poliarquia – contribuiu para anuviar ainda mais o debate. E, muitas vezes, em sacrifício à segurança jurídica e à eficiência que justificaram a adoção do mecanismo consensual, para temas de corrupção, em nosso país.
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			FUNDAMENTOS PARA UM PROGRAMA DE TRANSAÇÃO ANTICORRUPÇÃO


			A adoção de um modelo de consensualidade para resolver questões relacionadas ao exercício do poder – e punição decerto é uma das formas mais claramente identificadas com o referido exercício (PALMA, 2010) – possui assento na própria transformação do papel do Estado, que paulatinamente vem admitindo soluções concertadas em temas tradicionalmente endereçados pela imposição unilateral de uma decisão.


			A partir das últimas décadas do século XX, assistimos à crise de um modelo de organização do Estado baseado na existência de uma burocracia hierarquizada, especializada e compartimentalizada, controlada por uma legislação codificada e submetida ao controle do corpo político, a quem incumbia produzir essa legislação como fruto do consenso eleitoral. Essa realidade começou a ruir com a elevação da complexidade das relações sociais, com a globalização e, mais recentemente, com o alucinante frenesi das redes sociais e a imediatidade da comunicação.


			Como aponta Abrucio (1997), as três dimensões do Estado – econômica, social e administrativa – encontravam-se interligadas e correspondiam (1) à intervenção estatal em setores estratégicos da economia, como vetor de desenvolvimento; (2) à produção de políticas públicas relacionadas aos direitos fundamentais de segunda geração; e (3) ao modelo burocrático de funcionamento do aparato governamental, sob os signos da impessoalidade, neutralidade e racionalidade, como preconizado por Max Weber.


			A legitimação do modelo weberiano calcado no domínio da racionalidade legal encontra-se intimamente dependente da capacidade de a legislação apresentar-se organizada em códigos, assim como da concentração dos meios de administração e de gestão nas mãos dos detentores do poder: a burocracia obtém na legislação os limites de seu agir em um equilíbrio tenso e delicado com a construção desses mesmos limites pelo poder político.


			Segundo Weber (1999), essa tensão revela-se em ao menos duas facetas, sendo a primeira relacionada aos critérios de seleção dos elementos burocráticos baseada em meritocracia, contrapondo-se à igualdade substancial do cidadão perante a lei. Dado o exercício diário de poder pela burocracia, a tensão pode se revelar mediante pressões para que critérios democráticos – ou, melhor, eleitorais – sejam levados em consideração para o preenchimento das estruturas administrativas, ameaçando uma das bases do próprio conceito da burocracia, que é a especialização.


			Aqui, reside também o segundo elemento da tensão: a legitimidade do aparelho burocrático versus a legitimidade do corpo político. Nas palavras de Weber (1999), a compatibilidade da burocracia com o sistema de domínio racional-legal encontra-se adstrita à noção de formulação legislativa pelo Parlamento e com o próprio controle parlamentar de sua aplicação.


			Portanto, quer no binômio meritocracia-especialização/democracia-igualdade, quer na tensão entre aparelho burocrático e corpo político, o modelo se apresenta equilibrado em bases bastante delicadas, ainda que tenha possibilitado à humanidade enfrentar os elevados desafios do século XX.


			Esse equilíbrio tênue parece ter funcionado a contento num contexto de menor complexidade de relações sociais;2 todavia, passou a apresentar sinais de desgaste quando escassezes começaram a se abater sobre Estados até então acostumados com abundância e com a oferta de bem-estar a um número crescente de cidadãos. Paralelamente, o enfraquecimento do Estado como centro de poder e a crise da lei como elemento regulador da vida social também contribuíram para esse fenômeno.


			Nessa linha, Hassemer (2008, p. 50) destaca justamente as dificuldades enfrentadas na conformação da lei em um quadro de elevada complexidade: 


			[...] uma adaptação do sistema jurídico a uma mudança social – tal como os princípios da codificação e da separação dos poderes o exigem – é crescentemente anacrônica [...] o legislador confia hoje cada vez mais a complementação de suas diretrizes ao aplicador da lei.


			O Estado weberiano, pois, mostrou sinais de esgotamento ao não mais atender às necessidades dessa complexidade crescente das sociedades (POLLITT, 1990), o que reclamou a busca de novos horizontes para a organização do Estado.


			Ademais, a demanda pela inclusão de mais e mais beneficiários no sistema de bem-estar e, por decorrência, a limitação do financiamento da estrutura estatal, impuseram um viés econômico para esse rearranjo organizacional, cuja ilustração mais bem definida é comumente identificada com o Reino Unido de Margareth Thatcher e com a gestão Reagan nos Estados Unidos.


			De um lado, uma burocracia desconectada das limitações – e responsabilidades – econômicas, operando num quadro de progressiva discricionariedade, sem a contrapartida de legitimidade democrática. Por outro, um Estado com seu poder em xeque perante grandes corporações e com menos recursos para enfrentar uma série de desafios. Os fundamentos para o rompimento do equilíbrio estavam dados e as tensões que se avolumaram desaguaram em buscas de reconfiguração do papel do Estado:


			A experiência inglesa, ao abrir caminhos para a discussão sobre as mudanças nas formas de gestão pública e ao introduzir o gerencialismo (o padrão gerencial de administração pública) na agenda de reformas, foi elemento basilar em reformas administrativas realizadas em diversos países, os quais, a partir de suas peculiaridades locais, têm utilizado alguns dos pressupostos gerencialistas para modificar suas estruturas administrativas.


			Este modelo privilegia o desempenho organizacional, os resultados e o “gerenciamento” dos recursos (humanos, materiais, financeiros e informacionais), palavras-chave para o estudo da eficiência, em detrimento da administração de atividades, normas, procedimentos etc. (ARAGÃO, 1997, p. 118).


			A ideia de reforma, pois, acabou implementada em algumas realidades a partir da introdução de métodos e técnicas típicos do setor privado na estrutura organizacional do serviço público. A eficiência foi um vetor importante nesse processo, que interferiu não apenas nos dispêndios do erário, mas também em toda a estratégia de atuação da máquina pública, sob um critério majoritariamente econômico. Como aponta Melo (1996, p. 73, grifos do autor):


			O modelo weberiano foi substituído por um paradigma “pós-burocrático” (Barzelay, 1992) a partir da década de 70. Enquanto as reformas do início do século voltaram-se para a padronização de procedimentos burocráticos, instituição do sistema de mérito e racionalização do setor público, pela adoção de práticas standard e universais, a segunda onda de reformas voltou-se precisamente para a criação de padrões empresarialistas (entrepreneurialism), inovadores (e não rotineiros), customizados e flexíveis (e não padronizados).


			Essa estratégia reflete, entre outras coisas (preocupações com custos, etc.), uma necessidade de “politizar a burocracia” (no sentido amplo do termo), tornando-a mais accountable.


			Nessa linha, diretrizes organizacionais próprias do sistema privado passaram a ser incorporadas, pari passu à focalização das ações do Estado nas matérias em que o setor privado não possuísse condições – ou vocação – de atender. O deslocamento do interesse estatal abriu espaço para privatizações e enxugamento da máquina administrativa.


			Como destacam Osborne e Gaebler, citados por Abrucio (1997), seriam dez princípios básicos para compreender esse processo: (1) competição entre os prestadores de serviço; (2) poder aos cidadãos, transferindo controle de atividades à comunidade; (3) avaliação de agências governamentais mediante resultados; (4) orientação por objetivos e não por regras e regulamentos; (5) redefinição de usuários como clientes; (6) foco mais na prevenção do que na remediação; (7) priorização do investimento na produção de recursos e não no dispêndio; (8) descentralização da autoridade; (9) preferência para soluções de mercado às burocráticas; e (10) catalisação da ação dos setores público, privado e voluntário.


			Claramente, vários, se não todos, desses princípios contrariam a noção clássica de uma burocracia apoiada em regras como limitantes de sua atuação, direcionando a ação pública num sentido verticalizado (Estado  administrado) de sujeição quanto às decisões adotadas segundo essas mesmas regras. A hierarquia burocrática se reproduzia na relação do Estado com a sociedade.


			A ideia de transferir poder aos cidadãos, não apenas no momento eleitoral, mas também durante a execução de uma atividade estatal, soa como forte ameaça à cidadela burocrática, que vê perder sua primazia na definição da ação administrativa, observada, obviamente, a seara discricionária limitada por força da legislação. Mas essa é uma contrapartida necessária à crescente liberdade conferida pelo legislador. A outra será o incremento do accountability.3


			Identicamente, a imposição de metas e a preocupação com resultados, muito mais que a mera observância formal de regras predefinidas, configuraram ataque à maneira tradicional do agir burocrático, que se bastava no cumprimento estrito das rotinas preconizadas, segundo uma lógica hierarquizada.


			Pode-se considerar que tais diretrizes, ao mesmo tempo em que abalaram os fundamentos do modelo racional-legal, introduziram métodos mais democráticos de controle e de atuação para a Administração, buscando, se não uma relação horizontal entre Estado e cidadãos, uma boa diminuição do fosso vertical que os separava no plano ideal.


			Aragão (1997, p. 108), citando Bennis, enumerou as ameaças à burocracia nesse processo evolutivo:


			a) novos conceitos de poder, baseados na colaboração e não simplesmente na coerção e ameaças; 


			b) novos valores organizacionais baseados em concepções mais humanísticas, que podem substituir a impessoalidade; 


			c) mudanças ambientais rápidas e inesperadas;


			d) crescimento (em tamanho e complexidade) das organizações; 


			e) complexidade da moderna tecnologia, que requer integração de atividades e pessoas, estas últimas com competências cada vez mais especializadas.


			Esse fenômeno pode ser compreendido como uma perda de poder do Estado, que acabou cedendo-o aos cidadãos e às organizações da sociedade, aqui incluído o setor produtivo privado. Pode, todavia e com maior sentido, entender-se como uma nova estratégia que privilegia parcerias à utilização da força (ABRUCIO, 1997; POLLIT, 1990). O convencimento em um agir dialógico ganhou corpo nesse processo. O poder político passa a ser compartilhado com a sociedade, como forma de elevar a legitimidade das decisões públicas, segundo a noção de uma nova governança pública ou administração democrática (GONÇALVES, 2013).


			A força, como monopólio do Estado, sempre será um recurso à disposição para impor soluções e corrigir rumos. Entrementes, a percepção intuitiva é que se gasta energia elevada com tal movimento. Essa energia poderia (ou, melhor, deveria) ser sacada como ultima ratio quando fracassassem tentativas de construir solução mais eficiente.


			Nesse conspecto, emerge a estratégia de preferência da prevenção à punição; do compliance à responsabilização a posteriori. O elemento dissuasório da sanção estará sempre à mão do Estado; todavia, convida-se o particular – às vezes não tão gentilmente – a tomar correção nos rumos de conflito à lei e à regulação da atividade. O próprio deflagrar de sucessivas operações policiais e o protagonismo que o tema “crimes de colarinho branco” assumiu nos últimos anos demonstram que o Estado falhou no seu papel fiscalizador, numa evidência de que sua força heterônoma já não se reveste dos seus atributos clássicos.


			A ideia de utilização de ferramental típico da iniciativa privada na gestão pública, entretanto, não é tão recente assim. Woodrow Wilson, citado por Behn (1998, p. 6), já apontava no final do século retrasado a necessidade de uma estratégia pública que privilegiasse a diligência típica dos negócios privados:


			A atmosfera venenosa do governo municipal, os segredos fraudulentos da administração estatal, a confusão, os benefícios e a corrupção constantemente descobertos nos gabinetes de Washington, proíbem-nos de acreditar que quaisquer concepções claras do que constitui uma boa administração sejam, até o momento, comuns nos Estados Unidos [...] deve haver uma ciência da administração, que busque endireitar os caminhos do governo, tornar seus negócios mais parecidos com negócios privados, fortalecer e purificar sua organização, e coroar sua diligência.


			O valor da proposta de Wilson está justamente na identificação do problema e na sugestão de medidas para contorná-lo. Como aponta Prats i Catalá (1996), esse estudo de Wilson estabeleceu quatro grandes premissas: a) a governação consiste em dois processos separados: a política e a administração; b) a administração pode e deve constituir o objeto de uma ciência diferente da política; c) o estudo científico da Administração Pública conduz à descoberta de princípios análogos aos das leis nas ciências físicas; d) a aplicação de tais princípios irá assegurar maior economia e eficiência.


			O modelo norte-americano, marcado por elevado pragmatismo desde o início dos tempos, talvez embaralhe a compreensão da exposição ora desenvolvida, justamente por se apresentar sob um paradigma histórico distante de nossa realidade. Retomaremos adiante a influência norte-americana em relação ao instituto analisado nesta obra. Todavia, ao que importa no momento, saudemos a noção da eficiência destacada por Wilson e implicitamente contida na referência à diligência do setor privado.


			Ao lado da diligência/eficiência, flexibilidade, como bem anotado por Abrucio (1997, p. 10), esse contexto de diminuição de recursos e de poder do Estado determinou a procura por novas estratégias de atuação:


			Esta crise do Estado afetou diretamente a organização das burocracias públicas. Por um lado, os governos tinham menos recursos e mais déficits. Com efeito, o corte de custos virou prioridade. No que tange à Administração Pública isto teve dois efeitos. Primeiro, a redução dos gastos com pessoal era vista como uma saída necessária ‒ os discursos das administrações de Thatcher e Reagan representaram o ponto máximo desta tendência. Segundo, era preciso aumentar a eficiência governamental, o que implicava, para boa parte dos reformadores da década de 80, uma modificação profunda do modelo weberiano, classificado como lento e excessivamente apegado a normas ‒ leia-se: o modelo weberiano era ineficiente. 


			Por outro lado, o Estado contemporâneo vinha perdendo seu poder de ação, especialmente se levarmos em conta os problemas da “governabilidade” (governos sobrecarregados) e os efeitos da globalização. Portanto, surgia naquele momento não só um Estado com menos recursos; era um Estado nacional com menos poder. Para enfrentar esta situação, o aparato governamental precisava ser mais ágil e mais flexível, tanto em sua dinâmica interna como em sua capacidade de adaptação às mudanças externas.


			Em um primeiro momento, a estratégia da utilização de mecanismos de inspiração privada na gestão pública configurou-se mais pela incorporação de técnicas gerenciais, no que ficou denominada por gerencialismo, sem uma preocupação maior com as especificidades da atuação do Estado e com a política no geral.


			A mera transposição de instrumentos privados na gestão pública apresentou, por óbvio, dificuldades, e despertou críticas, no que exigiu adaptações ao modelo. Incorporando novas abordagens e mecanismos, sempre no intuito de permitir que a realidade estatal se impusesse, esse movimento encontra-se em evolução:


			É possível observar, todavia, que alguns dos aspectos frágeis do gerencialismo puro, que elencamos neste espaço, foram revistos nas fases subsequentes do modelo gerencial inglês. A segunda fase do modelo, chamada consumerism (New Public Management), deu-se no sentido da qualidade e da flexibilidade, que haviam sido negligenciadas pelo gerencialismo puro. 


			Em que pese a importante mudança de objetivos, verificada quando se compara o consumerism com o modelo gerencial puro, a principal inovação ocorreu no sentido da redefinição do público-alvo, que passa do contribuinte para o cliente/consumidor. A focalização no consumidor e a introdução da abordagem qualitativa na gestão pública foi, sem dúvida, um passo importante no sentido da recuperação do conceito de público, o que, entretanto, só será melhor trabalhado na terceira fase do modelo gerencial inglês, denominada Public Service Orientation (PSO). (ARAGÃO, 1997, p. 122, grifos no original).


			Assim, mais recentemente, no final da década de 1990, surgiu uma nova abordagem, em que alguns dos elementos relacionados à participação política do cidadão e ao accountability foram realçados, no que restou conhecido por Public Service Orientation (PSO). Sem retomar conceitos burocráticos, o PSO buscou incorporar ao modelo diretrizes mais democráticas, com participação mais atuante do cidadão:


			Para a fuga da armadilha do conceito de consumidor, a PSO trabalha com o conceito de cidadão, vez que cidadania implica não só liberdade de escolha de serviços públicos (como é o caso do conceito de consumidor), como também exercício de direitos e deveres, relacionando-se ao conceito de accountability. (ARAGÃO, 1997, p. 125, grifo no original).


			E a eficiência remanesceu como vetor importante, admitindo-se a cooperação como elemento adicional à competição para incrementar a atividade do Estado:


			Outro conceito caro ao modelo gerencial, o de competição entre agências públicas, é repensado pelo Public Service Orientation (PSO). Não que a competição seja negada como princípio utilizável no setor público; mas o que é mais ressaltado pela PSO é a possibilidade de cooperação entre as agências de modo a obter um melhor resultado global na oferta de serviços públicos. Desta forma, o princípio da equidade, fundamental dentro do PSO, pode ser garantido. (ABRUCIO, 1997, p. 27, grifo no original).


			Essa modificação do papel do Estado pode ser explicada por outras abordagens. Klijn (2010) traça uma comparação entre os conceitos de new public management e de governance, destacando que, embora ambos sejam similares na reserva de papel definidor de objetivos ao Estado, o new public management reserva um papel de direção central, em oposição à horizontalidade da governance em suas relações com a sociedade e com outras estruturas estatais.


			Há, pois, uma evolução das estruturas de responsabilidade do corpo administrativo – passando do respeito procedimental weberiano ao desempenho cotejado com metas previamente fixadas –, como aponta Bevir (2011, p. 107, grifos no original):


			A nova governança consiste nas teorias e nas reformas interconectadas por meio das quais os povos conceberam a crise do Estado e responderam a ela. Essas teorias e reformas rejeitaram o conhecimento técnico associado ao Estado posterior à II Guerra Mundial. Entretanto, em vez de desafiar a ideia de aplicar o conhecimento técnico modernista à vida social, os atores políticos viraram-se para modos modernistas alternativos de conhecimento para apoiar novas formas de conhecimento técnico. A governança surgiu então em duas ondas analiticamente distintas da reforma do setor público. A primeira consistiu nas reformas associadas ao conceito econômico de racionalidade – o neoliberalismo, a Nova Administração Pública [New Public Management] e a terceirização. A segunda consistiu em reformas associadas a conceitos sociológicos de racionalidade – a Terceira Via, a governança joined-up e redes e parcerias.


			Continua esse autor narrando que tal fenômeno impôs novas formas de relacionamento pelo Estado, ante a dificuldade que a coordenação hierárquica apresenta, pela divisão e especialização, ao não dialogar adequadamente com estruturas fragmentadas e relacionadas sob uma conformação de redes.


			Para Lobel (2004, p. 265), governance congloba um conjunto de atividades, funções e exercício do controle por atores públicos e privados, com a finalidade de promover o desenvolvimento social, político e econômico. Tal desiderato se desenrola mediante:


			Legal orchestration is achieved through interpenetration of policy boundaries, new public/private partnerships, and next-generation policy strategies such as negotiated rulemaking, audited self-regulation, performance-based rules, decentralized and dynamic problem solving, disclosure regimes, and coordinated information collection.


			Osborne ilustra de forma bastante didática as diferenças entre os modelos:


			Tabela 1 – Modelo exploratório de interações da implementação de políticas públicas, regimes de oferta de serviços públicos e prática gerencial
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			Fonte: Osborne (2010)


			Quer se trate de um conjunto de abordagens, quer se trate de outro, o fato é que esse fenômeno de ressignificação do papel do Estado implicou um conjunto profundo de modificações na sua configuração. Corolário desse movimento foi a criação de estruturas dotadas de autonomia com a finalidade de regular setores econômicos – nos quais o Estado deixou de atuar de maneira direta – como forma de aprofundar ainda mais essa visão de busca pela eficiência, ante a especialização dos debates por um corpo técnico. As agências reguladoras sinalizam um regresso à especialização burocrática, agora não mais destinada a intervir diretamente no domínio econômico, mas de regular a atuação de agentes privados. Com um viés: graus de autonomia em relação ao poder político.


			Guerra (2012) as situa no conceito de função neutral, como se fosse possível estabelecer neutralidade político-partidária acerca de conceitos jurídicos e técnicos. Em verdade, ao argumento de se construir um ambiente de proteção à estabilidade das regras em determinados setores econômicos que demandam, via de regra, vultosos investimentos, acabou-se criando espaço para dificuldade de controle democrático sobre sua atuação.


			Inspiradas no regime norte-americano, as agências atuam como delegatárias do Legislativo, que disciplina regras de desempenho e, exercitando sua função de controle, cobra os resultados pertinentes, sem embargo da atuação concomitante das demais estruturas governamentais encarregadas de formulação de políticas afins. Essa noção será útil para ajudar na compreensão de uma interação não hierárquica, como a estabelecida entre os órgãos e as entidades de controle da corrupção.


			Bilhim (2017), analisando o quadro português, buscou construir um enquadramento das relações estabelecidas entre as agências e as estruturas mais tradicionais do Estado, classificando essas relações sob a figura da adstrição administrativa, que é diversa da subordinação direta e da supervisão estabelecidas como controles hierárquicos do poder político sobre a administração em geral. A adstrição seria uma forma de relacionamento que preserva a autonomia das agências, embora reserve um papel de coordenação e de catalisação às instâncias políticas.


			Apenas para não perder de vista o tema deste capítulo, para o desempenho desse relacionamento bastante mais complexo, a imposição de uma decisão – quer seja ela dirigida a outra estrutura do Estado, quer seja ao particular – já não resultará em uma ação condizente com a intenção de quem emitiu a decisão ou mesmo com a finalidade que dela se esperaria. Serão naturais as resistências de outras instâncias ou mesmo do particular, por exemplo, em casos de elevada especialização da matéria.


			Destarte, partiu-se de um sistema fragmentário de agências – e agendas – públicas, cada qual especializada em suas bases burocráticas, para um sistema que admite a cooperação em busca da eficiência na atuação governamental. Embora tal movimento implique maior racionalidade e eficiência no agir do Estado, ao mesmo tempo essas modificações ocorrem segundo uma graduação e uma coexistência de modelos, em verdadeiras camadas geológicas (SOUSA SANTOS, 1995). A resultante são modos de funcionamento divergentes, quiçá antagônicos, em um mesmo ambiente e momento. A abordagem de rede permitirá a utilização de alguns conceitos típicos – como a sincronização – em ordem a não apenas compreender o fenômeno, como também desenvolver ferramentais para lidar com ele eficazmente.


			Não há solução para tal quadro a não ser compreendê-lo e aplicar o melhor tratamento possível quando as tensões apresentarem intransponibilidade e, por conseguinte, indicativos de paralisação. Voltaremos a esse ponto mais adiante.


			Morand destacou que todas essas questões na organização e na definição do papel do Estado possuem imbricada relação com transformação do próprio Direito. Em um quadro, desenhado a partir de Willkie, Morand recompõe sinteticamente a perspectiva evolutiva das formas da sociedade, do Estado e do Direito:


			Tabela 2 – Quadro sintético entre sociedade, Estado e Direito


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Formas da sociedade


						

							

							Formas do Estado


						

							

							Formas do Direito


						

					


					

							

							Pré-moderna


						

							

							Estado repressivo


						

							

							Direito repressivo


						

					


					

							

							Moderna


						

							

							Estado liberal


						

							

							Direito restitutivo


						

					


					

							

							Complexa


						

							

							Estado intervencionista


						

							

							Direito finalístico


						

					


					

							

							Hipercomplexa


						

							

							Estado dirigente


						

							

							Direito reflexivo


						

					


				




OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Images/Igor.jpg
Igor Sant’Anna Tamasauskas

0 ACORDO DE LENIENCIA
ANTICORRUPCAO

Uma andlise e ¥
soboenfoqueda /1 o
teoriaderedes o |\ e






OEBPS/Images/imagem1.jpg
0 ACORDO DE LENIENCIA
ANTICORRUPCAO
UMA ANALISE SOB O ENFOQUE DA TEORIA DE REDES





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png





OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf




OEBPS/Fonts/Crimson-Roman.otf




OEBPS/Images/imagem2.jpg
Igor Sant’Anna Tamasauskas

0 ACORDO DE LENIENCIA
ANTICORRUPCAO
UMA ANALISE SOB O ENFOQUE DA TEORIA DE REDES






